
LEI MUNICIPAL Nº 3.920
Estabelece o Plano de Carreira do Magistério Municipal 
e da outras providencias.

JOSÉ LUIZ ESPANHOL, PREFEITO MUNICIPAL DE CARAZINHO, ESTADO 
DO RIO GRANDE DO SUL.

FAÇO  SABER  que  o  Legislativo  aprovou  e  eu  sanciono  a 
seguinte Lei:

Art. 1º - Esta Lei estabelece o Plano de Carreira do Magis-
tério Publico Municipal, que se constitui de cargos de professor 
e de especialista de educaçπo.

Art. 2º - Para os efeitos desta Lei entende-se por:
I - Professores e especialistas de Educaçπo que, ocupando 

cargos ou funções nas Unidades Escolares e nos demais τrgπos do 
Ensino  Municipal,  desempenham  atividades  docentes  ou 
especializadas, com vistas a atingir os objetivos da educaçπo;

II  -  Professor,  o  membro  do  Magistério  que  exerce 
atividades docentes, oportunizando a educaçπo do aluno;

III - Especialista de Educaçπo é o membro do Magistério que 
tendo exercido a docência durante, no mínimo 5 (cinco) anos e 
possuindo  a  respectiva  qualificaçπo,  desempenha  atividades  de 
administraçπo,  planejamento,  orientaçπo,  atendimento  e 
acompanhamento  psicológico  nos  campos  educacional  e  clinico, 
inspeçπo supervisπo e outras similares no campo da educaçπo;

IV  -  Atividade  de  Magistério,  a  dos  professores,  a  dos 
especialistas  de  educaçπo  e  a  diretamente  ligada  no  plano 
técnicopedagogico,  ao  funcionamento  do  Sistema  Municipal  de 
ensino ao aperfeiçoamento da Educaçπo.

Art.  3º  -  A  admissπo  devera  ser  através  de  Concurso 
Publico, conforme artigo 37 da Constituiçπo Federal.

Paragrafo único - O candidato devera comprovar a seguinte 
escolaridade:

a) Curso de 2º Grau Completo - Habilitaçπo em Magistério ou 
equivalente que habilite o candidato a lecionar de 1ª a 4ª serie;

b)  Licenciatura  em  Faculdade  de  Educaçπo  que  habilite  o 
candidato a lecionar de 5ª à 8ª serie;

c) Licenciatura  Plena  em  Faculdade  de  Educaçπo  que  o 
habilite a lecionar para o 1º e 2º Grau.

Art. 4º - A Carreira do Magistério Publico Municipal tem 
como princípios básicos:

I  -  Profissionalizaçπo,  entendida  como  dedicaçπo  ao 
Magistério, para o que se tornam necessários:

a) qualidades  pessoais,  formaçπo  adequada  e  atualizaçπo 
constante, objetivando o êxito da educaçπo e acessos sucessivos 
na carreira;

b) remuneraçπo  condigna  que  tenha  em  vista  a  maior 
qualificaçπo em curso e estágios de formaçπo, aperfeiçoamento e 
especializaçπo;

c) existência de condições ambientais de trabalho, pessoal 
coadjuvante qualificado e material didático adequado;

II - Progressπo na carreira mediante o critério de mereci-
mento e antiguidade.

III - Valorizaçπo da qualificaçπo decorrente de cursos e 
estágios de formaçπo, atualizaçπo, aperfeiçoamento ou especiali-
zaçπo.

Art.  5º  -  O  Plano  de  Carreira  do  Magistério  Publico  do 
Município constitui-se de 6 (seis) padrões, providos de acordo 
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com a habilitaçπo especifica do professor ou do especialista de 
educaçπo,  estruturados  em  5  (cinco)  classes  dispostas 
gradualmente, com acesso sucessivo de classe a classe.

Paragrafo único - Os padrões constituem a linha vertical de 
promoções e as classes, designadas pelas letras A, B, C, D, E, 
constituem a linha horizontal de promoçπo.

Art. 6º - Cada classe conterá um numero determinado de car-
gos, fixados anualmente, em Lei.

Paragrafo único - Os cargos de que trata este artigo serπo 
distribuídos pelas classes em proporçπo decrescente, da inicial 
a final, conforme as necessidades e o interesse do ensino.

Art. 7º - Os padrões constituem a linha de habilitaçπo dos 
professores e especialistas de Educaçπo, conforme segue:

Padrπo 1 - Habilitaçπo especifica do curso de Magistério ou 
equivalente;

Padrπo 2 - Habilitaçπo especifica do curso de Magistério 
com 1 (um) ano de estudos adicionais;

Padrπo 3 - Aprovaçπo em 100 (cem) créditos, correspondente 
a  1.500  horas-aula,  obtidas  num  mesmo  curso  em  Faculdade  de 
Educaçπo;

Padrπo  4  -  Habilitaçπo  específica  do  Curso  Superior  ao 
nível de graduaçπo, representada por Licenciatura de 1º Grau, 
obtida em curso de curta duraçπo de Faculdade de Educaçπo;

Padrπo  5  -  Habilitaçπo  especifica  do  Curso  Superior  ao 
nível  de  graduaçπo,  representada  por  Licenciatura  Plena  em 
Faculdade de Educaçπo;

Padrπo 6 - Habilitaçπo especifica de Pós-Graduaçπo, em Fa-
culdade de Educaçπo.

Art. 8º - A mudança de padrπo será concedida a contar do 
mês  seguinte  àquele  em  que  o  interessado  apresentar  o 
comprovante  da  nova  habilitaçπo,  considerando-se  essa  mudança 
como promoçπo à nível vertical.

Art. 9º - O padrπo é pessoal, de acordo com a habilitaçπo 
especifica do professor ou do especialista de educaçπo, o que 
conservara na promoçπo à classe superior.

Art. 10 - O calculo dos vencimentos correspondentes os pa-
drões do Plano de Carreira do Magistério Publico do Município 
será feito, multiplicando-se o valor do vencimento básico do pa-
drπo  1  (um)  pelo  respectivo  coeficiente,  de  acordo  com  a 
seguinte tabela:

PADR├O COEFICIENTE
1 1.00
2  1.20
3 1.40
4 1.60
5 1.80
6 2.00
Art. 11 - O calculo dos vencimentos correspondentes aos pa-

drões  estruturados  em  classes  dispostas  gradualmente,  será 
feito, multiplicando-se o valor de cada padrπo pelo coeficiente 
correspondente à classe à qual pertence o membro do Magistério, 
de acordo com a seguinte tabela:

PADR├O C L A S S E S
A B C D E 1 1.00 1.10 1..20 1.30

1.40
2 1.00 1.10 1.20 1.30 1.40
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3 1.00 1.10 1.20 1.30 1.40
4 1.00 1.10 1.20 1.30 1.40
5 1.00 1.10 1.20 1.30 1.40
6 1.00 1.10 1.20 1.30 1.40
Art. 12 - Os critérios para promoçπo alternada por antigui-

dade e por merecimento serπo estabelecidos na forma dos artigos 
13 e 14.

Art. 13 - A antiguidade de que trata o artigo anterior será 
determinada  pelo  tempo  de  efetivo  exercício  do  membro  do 
magistério na classe a que pertence, cabendo a promoçπo ao mais 
antigo.

Art. 14 - Merecimento é a demonstraçπo por parte do profes-
sor ou especialista de educaçπo, do fiel cumprimento de seus de-
veres  e  da  eficiência  no  exercício  do  cargo,  bem  como  da 
continua atualizaçπo e aperfeiçoamento para o desempenho de suas 
atividades, avaliados mediante um conjunto de dados objetivos.

Paragrafo único - Para os efeitos deste artigo, nπo será 
considerada a titulaçπo inerente aos padrões de habilitaçπo.

Art. 15 - O merecimento adquirido na classe;. promovido o 
membro do Magistério recomeçara a apuraçπo do merecimento a con-
tar na nova classe.

Art. 16 - Nπo poderá ser promovido o membro do Magistério 
que nπo tenha interstício de 3 (três) anos de efetivo exercício 
na classe, salvo se na mesma nenhum outro a houver completado.

Paragrafo único - O membro do magistério promovido sem in-
terstício de 3 (três) anos, nπo poderá obter nova promoçπo antes 
de decorridos 3 (três) anos de efetivo exercício na classe.

Art. 17 - As promoções na área do magistério do Município 
serπo feitas no dia do Professor, e vigorarπo a partir do mês 
seguinte.

Paragrafo único - Para todos os efeitos, será considerado 
promovido  o  membro  do  magistério  aposentado  ou  que  vier  a 
falecer sem que tenha sido efetivada a promoçπo que lhe couber.

Art. 18 - A classificaçπo por antiguidade será realizada 
com base no efetivo exercício na classe, apurada no período de 
15 de outubro de cada ano a 14 de outubro do ano em curso.

Paragrafo  único  -  Para  o  professor  ou  especialista  de 
educaçπo  ser  promovido  da  classe  A  para  a  classe  B  por 
antiguidade  contara  todo  o  tempo  de  efetivo  exercício  de 
professor municipal.

Art.  19  -  O  merecimento  para  efeitos  de  promoçπo  será 
aferido pela demonstraçπo de desempenho do membro do magistério 
na  classe  a  que  pertencer  de  conformidade  com  os  registros 
existentes,  apurada  cumulativamente  nos  períodos  de  15  de 
outubro de cada ano a 14 de outubro do ano seguinte.
 Art. 20 - A Secretaria de Educaçπo, Cultura, Desporto e Tu-
rismo fornecera anualmente a cada membro do magistério, tendo em 
vista as promoções, copia da respectiva folha de assentamento 
funcional.

Art.  21  -  Vencimento  é  a  retribuiçπo  pecuniária  ao 
professor ou Especialista de Educaçπo, pelo exercício do cargo 
correspondente à classe e ao padrπo de habilitaçπo, acrescido, 
se for o caso, das gratificações adicionais por tempo de serviço 
publico.

Art.  22  -  Vencimento  básico  é  o  fixado  para  a  classe 
inicial da carreira, no nível de habilitaçπo mínima. Art. 23 - 
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Os  vencimentos  das  classes  de  carreira  obedecerπo  a  uma 
progressπo  aritmética  crescente,  de  razπo  percentual  nπo 
inferior a 10 % (dez por cento) do vencimento básico.

Art.  24  -  O  membro  do  magistério  fará  jus  a  uma 
gratificaçπo adicional, nπo inferior a 5 % (cinco por cento), 
por triênio de serviço publico, calculadas sobre o vencimento da 
classe  a  que  pertencer,  incluída  a  parcela  relativa  ao  seu 
padrπo de habilitaçπo.

Art. 25 - Alem da gratificaçπo referida no artigo anterior, 
o membro do Magistério fará jus a gratificaçπo:

a) pelo exercício de direçπo ou vice-direçπo de unidades 
escolares;

b) pelo  exercício  em  escola  de  difícil  acesso  ou 
provimento quando nπo houver transporte gratuito;

c) pelo  exercício  em  escola  ou  classe  de  alunos 
excepcionais  e/ou  especiais,  40  %  (quarenta  por  cento)  do 
vencimento  básico  do  quadro  do  Magistério  Publico  Municipal 
(Padrπo 1);

d) pelo exercício em classe unidocente do pré à 4ª serie 
após o estagio probatório 15 % (quinze por cento) do vencimento 
básico e 30 % (trinta por cento) do vencimento básico do quadro 
do Magistério Publico Municipal após 5 (cinco) anos de efetivo 
exercício em docência; (Padrπo 1);

e) pelo exercício em curso noturno, 40 % (quarenta por 
cento)  do  vencimento  básico  do  quadro  do  Magistério  Publico 
Municipal (Padrπo 1);

f) pelo exercício de atividade de Supervisπo Escolar legal-
mente investido na SMECDT, 50 % (cinqüenta por cento) do venci-
mento básico do quadro do Magistério Publico Municipal (Padrπo 1)

g) pelo  exercício  das  demais  atividades,  legalmente 
investido  na  SMECDT,  35  %  (trinta  e  cinco  por  cento)  do 
vencimento  básico  do  quadro  do  Magistério  Publico  Municipal 
(Padrπo 1).

§ 1º - As gratificações previstas nas letras a, c, d, e, f, 
g, nπo sπo cumulativas.

Art. 26 - Para efeito da concessπo da gratificaçπo pelo e-
xercício de Direçπo e Vice-Direçπo previstos no artigo 25, letra 
a, será considerado o numero de alunos de cada estabelecimento 
escolar conforme a tabela seguinte:

I - Direçπo:
a) até 300 alunos 40 % (quarenta por cento) do vencimento 

básico do quadro do Magistério Publico Municipal (Padrπo 1);
b) com mais de 300 alunos 50 % (cinqüenta por cento) do 

vencimento  básico  do  quadro  do  Magistério  Publico  Municipal 
(Padrπo 1);

II - Vice-Direçπo:
a) ate 300 alunos 15 % (quinze por cento) do vencimento 

básico do quadro do Magistério Publico Municipal (Padrπo 1);
b) com  mais  de  300  alunos  20  %  (vinte  por  cento)  do 

vencimento  básico  do  quadro  do  Magistério  Publico  Municipal 
(Padrπo 1);

Art. 27 - Para efeito da concessπo da gratificaçπo pelo e-
xercício de escola de difícil acesso ou provimento, previsto no 
Artigo 25, letra b), as escolas serπo classificadas pelo Poder 
Executivo, em 5 (cinco) Grupos, A,B,C,D,E, a que corresponderπo 
em percentual de 20%, 40%, 60%, 80% e 100%, respectivamente, 
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calculado  sobre  o  vencimento  básico  do  quadro  do  Magistério 
Publico Municipal (Padrπo 1). Paragrafo  único  -  Anualmente 
devera  ser  publicada  pela  Secretaria  Municipal  de  Educaçπo, 
Cultura, Desporto e Turismo a relaçπo das escolas de difícil 
acesso ou provimento.

Art.  28  -  A  funçπo  de  Diretor  de  unidade  escolar,  será 
exercida  por  professor,  com  no  mínimo,  3  (três)  anos  de 
docência, ou formaçπo em administraçπo escolar.

Art.  29  -  A  funçπo  de  especialista  de  educaçπo  será 
exercida pelo membro do magistério que tiver exercido no mínimo 
5 (cinco) anos de docência e possuindo a respectiva qualificaçπo.

Art. 30 - O professor ou especialista de educaçπo, eleito 
regularmente,  estiver  no  exercício  de  funçπo  executiva  ou 
entidade  de  classe  do  magistério  de  âmbito  municipal  será, 
mediante proposta do Secretario Municipal de Educaçπo, Cultura, 
Desporto  e  Turismo,  dispensado  pelo  Chefe  do  Governo  do 
Município, de sua atividade funcional, sem qualquer prejuízo.

Paragrafo  único  -  Se  o  membro  do  Magistério  eleito  nπo 
puder  exercer  as  40  horas  semanais  junto  a  entidade,  ele 
designara  outro  elemento  da  diretoria  com  20  horas  semanais, 
mediante proposta do Secretario Municipal de Educaçπo, Cultura, 
Desporto e Turismo.

Art. 31 - Haverá, na carreira do magistério, dois regimes 
de trabalho:

I - O de vinte horas semanais, cumpridas em um turno em 
unidade escolar ou setor da Secretaria Municipal de Educaçπo, 
Cultura, Desporto e Turismo;

II - O de quarenta horas semanais, cumpridas em dois turnos 
em unidade escolar ou setor da Secretaria Municipal de Educaçπo, 
Cultura, Desporto e Turismo.

Art. 32 - A Secretaria de Educaçπo, Cultura, Desporto e Tu-
rismo, visando a melhor qualidade do ensino, favorecera a fre-
qüência  do  membro  do  Magistério  a  cursos  de  formaçπo, 
aperfeiçoamento,  especializaçπo,  e  a  outras  atividades  de 
atualizaçπo  profissional,  de  acordo  com  os  programas 
prioritários do Sistema Municipal do Ensino e com as normas para 
esse fim estabelecidas.

Art. 33 - Ao membro do magistério que, autorizado, freqüen-
tar  cursos  diretamente  vinculados  à  sua  área  de  atividade, 
durante o ano escolar, será facultado computar como atividade 
própria do seu cargo ate um terço do seu regime de trabalho, 
quando este coincidir necessariamente com horário do curso.

Paragrafo único - A vantagem de que trata este artigo nπo 
será  concedida  ao  membro  do  magistério  que  estiver  em 
recuperaçπo de curso ou tenha sido reprovado.

Art. 34 - Mediante critério seletivo disposto em regulamen-
to, poderá ser concedida bolsa de estudo, que consistira em 

auxilio  financeiro  para  custear  despesas  decorrentes  da 
realizaçπo  de  curso  de  formaçπo,  aperfeiçoamento  ou 
especializaçπo.

Paragrafo único - O auxilio de que trata o presente artigo 
somente será concedido após 5 (cinco) anos de atividades no Ma-
gistério.

Art. 35 - Será concedida licença remunerada por período de 
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até  5  (cinco)  dias  úteis,  a  cada  ano,  quando  requerida  por 
membro  do  magistério  que  freqüentar  curso  de  formaçπo, 
aperfeiçoamento e especializaçπo profissional.

Paragrafo  único  -  A  freqüência  ao  curso  devera  ser 
comprovada, após a sua realizaçπo, junto ao Secretario Municipal 
de Educaçπo, Cultura, Desporto e Turismo.

Art. 36 - Para a concessπo da licença de que trata o artigo 
anterior, terπo preferência os candidatos que satisfaçam a um 
dos seguintes requisitos:

I  -  residência  em  localidades  onde  nπo  existam  unidades 
universitárias ou faculdades isoladas;

II - exercício em escola de difícil acesso ou provimento;
III - exercício em regime de 40 horas semanais.
Art. 37 - O primeiro provimento no quadro do Plano de Car-

reira  do  Magistério  será  feito  pela  transferência  dos  atuais 
membros  do  magistério,  estáveis  ou  em  estagio  probatório, 
ocupantes dos cargos que integram o quadro do Magistério Publico 
do  Município,  nos  seus  respectivos  padrões,  de  acordo  com  a 
habilitaçπo especifica de cada um.

Art. 38 - Os membros do Magistério Publico do Município se-
rπo enquadrados, com vigência a contar de 1º de outubro de 1989, 
automaticamente, nas classes acima, obedecido o seguinte crité-
rio: com tempo de serviço ate 10 (dez) anos classe A; com tempo 
de serviço de 10 (dez) a 20 (vinte) anos, classe B; com tempo de 
serviço superior a 20 (vinte) anos, classe C.

Art.  39  -  Os  professores  que  atualmente  acumulam  dois 
cargos no Magistério Municipal terπo sua transferência para o 
Quadro de Carreira regida pelas seguintes normas:

I  -  poderπo  ser  transferidos  para  o  Quadro  de  Carreira 
pelos dois cargos;

II - poderπo ser transferidos para o Quadro de Carreira 
pelo cargo que indicarem, e exonerando-se do outro, assegurado o 
regime  de  40  horas  semanais,  computando  o  tempo  de  serviço 
correspondente ao cargo de que se exoneraram. 

Art.  40  -  Para  os  membros  do  Magistério  Publico  do 
Município que exercem atividades docentes, o período de ferias 
será concomitante com as ferias escolares.

Art.  41  -  Os  membros  do  magistério  que  exercem  suas 
atividades em setores da SMECDT, gozarπo suas ferias de acordo 
com o planejamento da escala de ferias dos respectivos setores, 
aprovada  pelo  Secretario  Municipal  de  Educaçπo,  Cultura, 
Desporto e Turismo.

Art. 42 - É o Município autorizado a conceder transporte a 
professor  lotado  em  localidade  diversa  daquela  onde  reside, 
através  de  linha  regular  de  ônibus,  quando  houver,  ou  pelo 
sistema especial de transporte escolar.

Art. 43 - Serπo preservados os dias letivos e a carga horá-
ria.

Art. 44 - os membros do Magistério Publico do Município que 
nπo possuírem habilitaçπo legal para exercer o Magistério serπo 
enquadrados em um quadro suplementar, percebendo vencimentos i-
guais ao Padrπo 1 do quadro geral dos funcionários públicos do 
Município,  sem  direito  ao  enquadramento  das  classes  de  que 
tratam os artigos 11 e 37.

Art.  45  -  A  despesa  decorrente  da  aplicaçπo  desta  Lei 
correra a conta de dotações próprias do orçamento vigente.
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Art. 46 - Revogadas as disposições em contrario, esta Lei 
entrara em vigor na data de sua publicaçπo, retroagindo seus e-
feitos a contar de 1º de outubro de 1989.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CARAZINHO, 25 DE OUTUBRO DE 
1989.

a)JOSÉ LUIZ ESPANHOL
Prefeito Municipal

a)DIRCEU ANTONIO LOEFF
Sec.Mun.Administraçπo
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